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RESUMO: O artigo ora apresentado pretende realizar uma análise acerca da ideia de Direitos 
da Natureza e os respectivos desdobramentos teóricos, discussões e debates relativos ao 
processo emergente que tem sido o movimento pelos Direitos da Mãe Terra. Objetiva-se com o 
presente trabalho analisar as origens dos direitos da natureza, bem como, abordar as recentes 
discussões e debates referentes aos contrapontos existentes em relação aos Direitos dos 
Animais. O método a ser utilizado no presente estudo será o analítico e o hermenêutico, por 
meio de pesquisa bibliográfica e documental. Ao final, verificar-se-á que a construção teórico-
pragmática dos Direitos da Natureza é complementada e complementa os Direitos Animais 
como abordagem necessária a adequação de novas subjetividades jurídicas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Direitos da Natureza; Novas Subjetividades Jurídicas; Direito 
Constitucional Ambiental; Direito Animal 
 
RESUMEN: El artículo presentado aquí tiene la intención de presentar un análisis sobre la 
idea de los Derechos de la Naturaleza y sus desarrollos teóricos, discusiones y debates 
relacionados con el proceso emergente que ha sido un movimiento por los Derechos de la 
Madre Tierra. El objetivo de este documento es analizar los orígenes de los derechos de la 
naturaleza, así como abordar los debates recientes sobre los contrapuntos existentes en 
relación con los Derechos de los Animales. El método a utilizar en este estudio será el analítico 
y hermenéutico a través de la investigación bibliográfica y documental. Al final, se verificará 
que la construcción teórico-pragmática de los Derechos de la Naturaleza se complementa y 
complementa los Derechos de los Animales como un enfoque necesario para la adaptación de 
nuevas subjetividades legales.  
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1 Introdução 
O presente trabalho pretende apresentar um estudo acerca da ideia de Direitos da 
Natureza e os possíveis desdobramentos teóricos relativos ao movimento recente que emerge no 
seio da América Latina,1 com as diversas discussões e debates referentes ao processo legislativo e 
constitucional que tem alavancado a luta pelos Direitos da Mãe Terra.2 
Intenta-se com este artigo averiguar as origens dos direitos da natureza, bem como, 
abordar os contrapontos existentes em relação aos Direitos dos Animais, de modo a estabelecer-
se um ponto de contato onde ambas as teorias convirjam para o interesse comum que é a tutela 
das novas subjetividades jurídicas, em especial a natureza.3 
Os métodos que se empregam neste trabalho serão o analítico e o método 
hermenêutico, de modo que por intermédio de pesquisa bibliográfica e documental serão 
desenvolvidos os objetivos de pesquisa. 
O primeiro capítulo abordará os direitos de outrem a partir das novas subjetividades 
jurídicas, averiguando o nascimento dos Direitos da Natureza,4 já no segundo capítulo serão 
analisados brevemente os principais e mais pontuais diálogos e críticas referentes aos Direitos da 
Pachamama e o debate com os direitos animais.5 
Ao final, verificar-se-á como a construção teórico-pragmática dos Direitos da Natureza se 
amolda com os Direitos Animais como abordagem imperiosa de promoção as novas 
subjetividades jurídicas.  
 
 
2 Direitos De Outrem: Das Novas Subjetividades Jurídicas 
O ambientalismo está mudando. A forma como se lida com as questões ambientais e 
com o meio em que estamos inseridos é uma metamorfose. Uma transformação positiva, por 
assim dizer. Contudo as previsões não são as melhores nem as mais deglutíveis, a ambição do 
homem sem dúvida irá levá-lo ao apocalipse ecológico. 
Não obstante um futuro incerto em matéria ambiental, há uma parcela de indivíduos e 
organizações estatais ou não, que pelejam uma batalha indubitavelmente desproporcional, onde 
uma fração de pessoas e instituições em plena desvantagem tentam derrubar o deus do comércio 
e das grandes corporações ao propor uma nova consciência ecológica. 
Em meio ao caos do ambientalismo contemporâneo a proposta de tornar a natureza 
sujeito de direitos levou-nos a um patamar diferenciado de proteção ambiental. As requisições de 
muitíssimos grupos de proteção ambiental, universidades e comunidades tradicionais fora 
atendida de uma maneira excepcional, através da positivação constitucional dos Direitos da 
Natureza pela Constituição do Equador6 e pela Lei da Mãe Terra na Bolívia.7 
Estes dois documentos, sem dúvidas, figuram como um símbolo do pensamento 
ecológico latino-americano, onde a questão ambiental é sublevada a um patamar de 
reconhecimento fundamental do ponto de vista teórico e pragmático. 8 
Entretanto, ao passo que nos anos 2008 e 2010 a Constituição equatoriana e a Lei da 
Mãe Terra boliviana respectivamente, vinham avultando avanços significativos no âmbito do 
Direito como ciência e na ampliação do leque de detentores de direitos e no sincretismo de 
aparatos processuais para efetivação dos mesmos, há de se mencionar que inúmeras discussões 
foram abertas, salubres por sinal, e imprescindíveis para o bom desenvolvimento da causa.9 
Diante da aprovação de direitos tão excêntricos e diferenciados faz-se mister a 
elucidação do referido fenômeno que emerge no contexto do neoconstitucionalismo latino. As 
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proposições destes dois documentos anteriormente mencionados são produto de um amplo 
processo democrático e de uma contribuição singular da cosmovisão indígena, que com toda a 
certeza influiu na construção desse pensamento tão distante da realidade eurocêntrica. 
O que se observa na realidade é a independência dos Estados outrora subjugados, não 
do jugo do colonialismo imperial, mas sim das ataduras e cadeias do modelo intelectual 
eurocêntrico e dito anterior-superior, das correntes da não-valorização do próprio ou do nativo, e 
assim, da ausência de autonomia teórica, intelectual e jurídica dos modelos colonialistas e 
influenciadores europeus. 
A proposta ora apresentada nesse novo modelo de Direito Ambiental elenca prioridades 
antes ausentes nos modelos jurídicos. Abandona-se em tese o modelo antropocentrista e 
substitui-se assim por um paradigma biocêntrico ou ainda ecocêntrico.10 
A ideia de atribuir direitos a entes que não sejam humanos não é algo de cunho 
alienígena e muito menos se trata de uma anomalia jurídica. É sabido que figuras como a massa 
falida, o espólio, condomínio e pessoas jurídicas em geral possuem direitos e deveres, de modo 
que atribuir determinadas garantias para um animal ou determinado elemento biótico ou abiótico 
não se traduziria em alguma abominação. 
Outrossim, a apresentação do projeto Direitos da Natureza surge no caso Sierra Club, 
com o qual não nos delongaremos aqui, de modo que estabeleceremos apenas os pontos 
fundamentais do caso, de modo que poderá ser estudado com mais detalhes a partir do trabalho 
de Barreto e Beltrami,11 contudo, há de salientar-se que a ideia moderna de atribuição de direitos 
para a natureza nasce nos tribunais, é no Poder Judiciário que inicia a consolidação da ousada 
proposta jusambientalista de ampliação do leque de sujeitos de direito. 
Muito embora a filosofia já apresente no transcurso da história a reflexão de que e. g. os 
animais são ou deveriam ser detentores de determinadas garantias e que o ambiente como um 
todo deveria ser reconsiderado para além de um perfil objetificado, ou ainda inúmeros juristas 
que demonstraram a necessidade de reavaliação do modo de tratamento dado aos recursos 
naturais numa perspectiva teórica, é imperioso ressaltar que no âmbito da lide judicial e a partir 
da construção jurisprudencial é que se propulsiona a efetivação crescente da ideia de direitos 
para o meio ambiente.12 
Essa nova acepção jurídica que ascendeu no seio andino só o fez pela contribuição do 
elemento antropológico e por que não dizer também teológico. Se é no hemisfério norte, nos 
países de primeiro mundo, que surge a concepção de Direitos da Natureza, será no sul que ela 
florescerá, não obstante a semente ser lançada os espinhos ou pedras a sufocaram, talvez o 
alarde do grande deus do mercado a abafasse em seu trono do comércio, é possível estabelecer 
um paralelo com a parábola do semeador descrita por Jesus Cristo.13 
É óbvio que o capitalismo selvagem que impera no Norte é um dos responsáveis pelo 
abrandamento desta teoria tão promissora, contudo, no hemisfério sul, o Novo Mundo ainda 
guarda suas tradições e laços com a Natureza, ou procura fazê-lo, de modo que a percepção que 
tem dela é deveras diferenciada. 
A forma como se vê a natureza nos países latinos é impregnada de elementos teológicos 
e culturais diferenciados. O contributo indígena é vastamente identificado no seio social onde a 
herança antropológica possibilitou uma consciência ecológica formulada de preceitos 
fundamentais de inter-relação.14 
A solidificação do fenômeno se deu principalmente pela constitucionalização de uma 
proposta tão singular e que concebeu uma maneira cosmológica de entender a relação com o 
externo, com aquilo que não faz exclusividade ao homem como centro ou ponto fundamental. 
Quando Christopher Stone no início da década de 70 propõe o reconhecimento de 
direitos para aquilo que poderíamos chamar de objetos naturais têm-se a largada de um dos 
movimentos mais ávidos do ambientalismo: atribuir direitos às coisas. Sim, coisas, na tradição 
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clássica, objetos, semoventes ou elementos da natureza, esse, por muito tempo, foi o status 
atribuído para o ambiente em si, com todos os seus componentes.15 
Quando no ano de 1972 é decidido o caso Sierra Club versus Rogers Clark Ballard Morton 
pela Suprema Corte Americana abre-se um precedente de distinta magnitude em matéria 
ambiental. A lide que abordava a proteção ecossistêmica do Mineral King Valley localizado no 
Sequoia National Forest, que seria violada pela construção de um complexo de lazer da 
corporação Walt Disney onde implementaria os mais variados parques de diversão, com suporte 
para acomodações, hotéis, praça de alimentação e comércio em um projeto milionário, foi 
instaurada a partir de ato do Forest Service dos Estados Unidos da América que favorecera a 
empresa com licença autorizando a construção e desenvolvimento de um megaempreendimento 
em Sierra Nevada no estada da Califórnia.16 
O Sierra Club, como organização ambientalista propôs pela via judicial ação para obstar a 
construção do referido complexo de diversão, alegando em seus fundamentos que afetaria o 
efeito paisagístico e estético do local, bem como o equilíbrio ecossistêmico do ambiente. Não 
obstante a sumária rejeição da propositura da ação em uma primeira instância, pelo 
entendimento jurisdicional de que a instituição não possuía interesse que motivasse o ingresso 
com a ação,17 o processo subiu para a segunda instância e logo adentrava às portas da Suprema 
Corte norte-americana.18 
O posicionamento da Suprema Corte em sede de julgamento demonstrou a quebra de 
um paradigma ambiental e o indício de uma renovação dos postulados jusambientalistas, onde 
dos nove magistrados da casa quatro votaram contra, dois deles se abstiveram e três votaram a 
favor do argumento de proteção ao santuário ecológico.19 
Não obstante, há de se mencionar com destaque a construção do posicionamento de 
um dos julgadores dissidentes, no caso William O. Douglas, que em sua magnífica decisão,20 e 
mesmo que sendo voto vencido, propalou uma das mais belas tessituras em matéria de processo 
ambiental ao afirmar que a natureza e os recursos naturais em si deveriam ter legitimidade para 
demandar pela sua própria proteção, baseando-se nas inúmeras ficções jurídicas presentes no 
direito norte-americano onde os objetos inanimados são às vezes partes em litígios, como um 
navio que tem personalidade jurídica, uma ficção considerada útil para fins de direito marítimo, 
por exemplo.21 
Muito embora o Sierra Club tenha no referido caso perdido a ação, sob o viés 
ambientalista abriu-se um precedente fundamental, outrossim, há de mencionar que o referido 
parque, por questões políticas e administrativas, acabou por nunca ser desenvolvido, o que 
resultou em uma grande benesse ao Sequoia National Park.22 
 
 
3 Dissenso E Diálogo No Debate Sobre Os Direitos Da Natureza 
Não há dúvidas que tamanha inovação jurídica possa, ao mesmo tempo que suscitar 
críticas, propor inovações por parte dos mais renomados teóricos do direito e da ciência em si, e 
assim o foi quando o então docente do curso de Direito da Universidade de Harvard, Christopher 
D. Stone, nos brindou com o artigo intitulado Should trees have standing? – Toward legal rights 
for natural objects,23 que ao discutir a questão da legitimidade do Sierra Club destacou que o 
prejuízo sofrido pelo mesmo seria  diminuto se comparado àquele do meio natural, entretanto 
imperioso era retratar que segundo Stone quem deveria ser considerado no plano da legitimidade 
postulatória e jurídica era a Natureza em si a partir de seus elementos. 
Consoante Stone, faz-se necessário evidenciar que o parque natural teria de ser 
ponderado per si, assemelhado a uma pessoa jurídica, nos moldes de uma empresa e. g., de 
modo que o dilema dos objetos da natureza seria o mesmo daqueles indivíduos que foram 
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declarados incapazes por não possuírem condição de administrar devidamente os interesses 
particulares. Assim, seria nomeado legalmente um representante, tutor ou curador que auxiliasse 
em sua tutela atuando em favor de direitos de outrem e pelo interesse legitimo que seria externo 
ao seu. 
A adoção dessa hipótese por Stone se baseou na assimilação com a representação das 
pessoas jurídicas, que seriam na verdade abstrações e não sujeitos concretos, jamais fruindo de 
arbítrio exclusivo dimensionado através de expressão própria ou fala individual, de modo que 
embora qualquer elemento ou objeto da natureza não possuísse a capacidade racional de 
comunicar-se exigindo direitos o mesmo fundamento não seria suficiente para negar-lhes 
direitos.  
A ideia de que elementos da natureza possuem garantias ou direitos para si segundo 
Stone deve iniciar no plano da legitimidade processual ativa ou passiva, podendo figurar nos polos 
da ação ou lide processual com o respectivo interesse processual, lembrando-se que a proposta é 
que não apenas o homo figure unicamente como sujeito de direitos mas que também o meio 
encrustado de todos os seus elementos também figure como tal neste panorama em 
interdependência, harmonia e conexão. 
A questão dos Direitos da Natureza possibilitou uma extensa área agricultável, entenda-
se isso no campo teórico, de modo que ensejou inúmeras discussões, debates e críticas que 
amadureceram o conceito e enriqueceram a proposta.24 
Alguns dos principais críticos ao movimento dos Direitos da Natureza, excluindo-se a 
bancada ultra capitalista, ao que parece são os próprios teóricos animalistas que vislumbram na 
proposta dos derechos de la naturaleza25 um meio frágil ou até mesmo controverso de tutela aos 
interesses dos animais, por exemplo. Um dos pontos que ensejam uma crítica ferrenha é a 
possibilidade ou inexistência quase que total de críticas pelos teóricos pachamamistas ao 
consumo de carne e produtos de origem animal bem como toda a espúria indústria de exploração 
animal.26 
Não é verdade. A adesão aos Direitos da Mãe Terra é realizada em níveis, os que a 
aderem e se filiam a esta filosofia o fazem à medida de sua disposição, logo a possibilidade de 
meios justos e adequados de manipulação dos recursos faunísticos e a produção de matéria de 
origem animal deverá seguir níveis com intensidade variada. Não é tão simples extinguir o 
consumo de carne em determinado país pelo motivo de que determinada ou todas espécies 
animais tem seu direito constitucional a vida. 
Há de se considerar que os Direitos da Natureza27 integram o rol de especialidades 
autônomas da Ciência Jurídica, desse modo, o direito é produto de fenômenos e fatores sociais, o 
inverso é incorreto, o direito não pode criar fenômenos sociais. O homicídio é um crime porquê a 
sociedade enxergou a prática como repulsiva e inadequada, de modo que nem sempre matar 
alguém era visto como algo horrendo ou antiquado, o homem evoluiu e com ele veio a 
capacidade de encarar determinados comportamentos como ultrapassados. 
Não comer carne ou produtos de origem animal, abster-se da exploração artística e 
cultural da fauna, permitir a capacidade e legitimidade para ação judicial animalista são 
fenômenos que acontecem antes de tudo na consciência de cada indivíduo e posteriormente na 
coletividade. Quem poderia imaginar que o circo tão encantador antigamente seria repelido hoje 
pelo simples fato de manter entre suas atrações um elefante ou um leão?  
Entretanto, a sociedade muda, desenvolve-se e por fim evolui. A mente humana é capaz 
dessa proeza, de modo que o Direito como ciência austera, prudente e conspícua deve ocupar-se 
de modo atempado dos processos sociais e então tratá-los com a devoção e solicitude 
adequadas, regulamentando os interesses e fenômenos emergentes. 
Outro ponto de relevância seria a abordagem que se faz acerca da não consideração dos 
animais como sujeitos de direito individualizados mas somente coletivos, ou seja, os animais 
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seriam considerados juridicamente como sujeitos a partir de um viés ecossistêmico, somente a 
espécie em sentido amplo, o gênero ou coisa do tipo, de forma que um animal postulando 
singularmente em juízo não seria recepcionado judicialmente. 
Obviamente, a questão do coletivo ou do ecossistêmico é muito presente no 
pensamento ambientalista latino devido a influência ameríndia, contudo a capacidade processual 
de um único ser ou indivíduo de forma alguma será desconsiderada, sem dúvidas esta resposta 
será esclarecida pela performance dos tribunais, a jurisprudência o fará.28 
Há de se mencionar que do ponto de vista epistemológico os Direitos dos Animais 
poderiam estar subordinados ou englobados pelos Direitos da Natureza, não obstante, ao 
alcançar tamanha proeminência, e é bom que assim o seja, logrou status de ramificação 
autônoma e independente. 
Não resta dúvidas que a estruturação teórico-filosófica que fornece substrato aos 
direitos animais tenha disparidades com a formação epistemológica dos direitos da pachamama, 
contudo há de se salientar que ambos podem convergir para a proteção tanto dos animais de 
forma singular como do grupal ou coletivo, não querendo estigmatizar os recursos faunísticos e 
naturais de maneira a torná-los uma massa amorfa, abstrata e intangível. 
Por fim, não pode-se correr o risco de cair na cilada da divagação teórica e do 
alheamento pragmático onde o Direito Animal figura como mero ramo da filosofia e não integra, 
como deve ser efetivamente, o arcabouço jurídico. 
Como poeticamente indaga o jurista J. J. Gomes Canotilho: 
 
Só uma visão ecocêntrica permitirá gerar um direito do ambiente 
ecologicamente amigo. Os desafios aí estão: para quando um sistema 
jurídico reconhecedor e garantidor dos direitos da natureza? Enquanto não 
se garantirem juridicamente os direitos fundamentais de todos os seres 
vivos – os direitos dos animais e os direitos das plantas – os ecologistas 
continuarão a olhar para o direito como a expressão mais refinada da razão 
cínica.29 
 
Os Direitos da Natureza e o Direito Animal devem coexistir a ponto de agregarem 
conjuntamente a pertinência das novas subjetividades jurídicas, e novos direitos portanto, num 
reduto teórico sólido de modo a garantir futuramente a ascensão plena destes direitos de outrem 
que nos são tão caros.30 
 
 
4 Considerações Finais 
Conclui-se, por fim, que a proposta de Direitos da Natureza ao propor novas 
subjetividades jurídicas cria um novo arquétipo ou modelo jurídico do ambientalismo e mais 
especificamente do direito ambiental.31 
Desse modo, reconhecer os direitos da natureza seria compreendê-la como sujeito de 
direitos como na proposta da Constituição do Equador ou Lei da Mãe Terra na Bolívia, que implica 
uma mudança do paradigma vigente não apenas para o pensamento constitucional, bem como 
para todos os departamentos da política e da ciência jurídica, superando-se as fundamentações 
desenvolvidas em base antropocêntrica.32 
O que parece inicialmente estranho para os operadores do direito é plenamente 
compreendido pelos povos andinos ou ainda na cosmovisão indígena, a natureza deixa de ser 
apenas recurso natural a ser explorado e dominado pelo homem,33 de forma que para seu 
“desenvolvimento em função do crescimento econômico [...] a construção social da conceituação 
do termo natureza precisa ser reinterpretada e revisada integralmente [...] a humanidade é parte 
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da natureza, que possui limite”, quando colocamos a vida do planeta em risco, a vida do ser 
humano também está em risco.34 
A proposição em solo americano de uma consideração jurídica dos demais seres vivos 
para além do status de coisas, elementos ou mero objeto denota a evolução de fenômeno social 
de interação com os recursos faunísticos e naturais. A Constituição do Equador e posteriormente 
a Lei da Mãe Terra na Bolívia representam o marco substancial de uma nova corrente de proteção 
ao meio ambiente.35 
O desenvolvimento dos Direitos da Natureza, em nenhuma hipótese deve ser colocado 
instrumento de oposição ao estabelecimento de direitos animais, pelo contrário, deve prestar 
suporte jurídico e amparo judicial na garantia dos interesses dos demais indivíduos integrantes do 
nosso sistema ecológico. 
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